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                                   PREFEITURA MUNICIPAL DE ROMARIA                                                           

                                                                              CNPJ: 18160.044/0001-44


SOLICITAÇÃO DE PARECER JURÍDICO

Ao Departamento Jurídico




Encaminhamos a este departamento jurídico o mapa de julgamento do presente processo licitatório nº. 051/2017, modalidade Pregão nº. 033/2017, bem como todos os atos anteriormente realizados, onde objetivamos a Revogação do Processo em epígrafe.
Atenciosamente,

Romaria - MG, 08 de agosto de 2017.

MARILENE DOS SANTOS
   Pregoeira
PARECER JURÍDICO 

EMENTA: Anulação/Revogação de Processo Licitatório – modalidade Pregão. Vício de Legalidade. 


A Prefeitura Municipal de Romaria/MG, Departamento de Licitações, Solicita Parecer Jurídico sobre questionamentos no processo Licitatório nº 51/2017, Pregão Presencial nº 33/2017.




É o breve relatório. Passamos a opinar.

01.
O Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Romaria/MG solicita parecer jurídico sobre os questionamentos apresentados em ata no procedimento licitatório nº 051/2017, Pregão Presencial nº 033/2017, o qual versa sobre a “Contratação de empresa para prestação de serviços de fornecimento de acesso à internet, quais serviços serão destinados ao Departamento Municipal de Administração, Departamento Municipal de Ação Social, Departamento Municipal de Educação, Departamento Municipal de Saúde e Convênio com a Polícia Militar, deste município, para o ano de 2017”.

02.


Em Sessão Pública ocorrida em 28 de julho de 2017, as empresas participantes, ONNET TELECOMUNICÇÕES LTDA-ME e NETVIP TELECOMUNICAÇÕES LTDA-ME, apresentaram vários questionamentos quanto ao credenciamento e quanto as certidões de regularidade fiscal apresentadas, conforme Ata acostada no processo.

03.
Ato contínuo, a Sra. Pregoeira suspendeu o certame para análise e realização de diligências, sendo solicitado parecer jurídico sobre os questionamentos apresentados.

04.
Ocorre que, em que pese não ter havido questionamento com relação à legalidade dos termos do Edital de Licitação, em análise preliminar por esta assessoria jurídica ficou evidenciado que o Edital de Licitação apresenta vícios de legalidade.
05.

Os vícios de legalidade comprometem o prosseguimento do certame. Podemos destacar que não foi observado os termos do inciso II do Artigo 27 da Lei 8.666/93: 

Art. 27.  Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação relativa a:

I - habilitação jurídica;

II - qualificação técnica;

06.
A qualificação técnica em razão do objeto licitado é indispensável, e conforme determina o artigo 30 da Lei 8.666/93, deve ser comprovada:

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

07.


Desta forma, diante dos vícios de legalidade evidenciados, torna-se necessário a anulação do certame, haja vista a necessidade de adequação do Edital de Licitação aos termos e exigências da Lei 8.666/93.

08.
Importante mencionar os termos da Súmula 473/STF:

“A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ourevogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.”

09.


Ante todo o exposto e, em consonância com a análise das informações e documentações encaminhadas a esta Assessoria Jurídica, recomenda-se que a Nobre Pregoeira determine o cancelamento do procedimento licitatório nº 51/2017, Pregão Presencial nº 33/2017, em razão de evidentes vícios de legalidade do próprio edital, conforme aduzido.

É este o parecer, s.m.j.

Romaria/MG, 08 de Agosto de 2017.

Layane Martins Correa Ribeiro

                                             Assessora Jurídica do Munícipio de Romaria/MG
GABINETE DO PREFEITO
TERMO DE CANCELAMENTO

O Prefeito Municipal de Romaria, Estado de Minas Gerais, abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que dispõe o Art. 43, inciso VI, da Lei Federal nº. 8.666/93. 
RESOLVE:

CANCELAR esse processo, tornando-o sem efeito algum.  

REGISTRE-SE e PUBLIQUE-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Romaria - MG, aos oito dias do mês de agosto de 2017.

JOÃO RODRIGUES DOS REIS
      Prefeito Municipal de Romaria - MG.
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